Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Interessado

CSRF-T1
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

10380.005759/2004-47

Especial do Procurador
9101-001.336 — 1" Turma
26 de abril de 2012
ESTIMATIVAS.- MULTA ISOLADA
FAZENDA-NACIONAL
HOSPITAL ANTONIO PRUDENTE

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2000, 2001, 2002, 2003

MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA.
VERIFICACAO APOS O ENCERRAMENTO DO EXERCICIO.
IMPOSSIBILIDADE.

O artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, preceitua que a multa de oficio deve ser
calculada sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuigdo,
materialidade que ndo se confunde com o valor calculado sob base estimada
ao longo do ano. O Imposto de Renda da Pessoa Juridica ou a Contribui¢ao
Social sobre o Lucro Liquido efetivamente devido pelo contribuinte surge
com o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano-calendario. E
improcedente a aplicacdo de penalidade pelo ndo recolhimento de estimativa
quando a fiscalizagdo apura, apds o encerramento do exercicio, valor de
estimativas superior ao Imposto de Renda da Pessoa Juridica ou Contribuicao
Social sobre o Lucro Liquido apurado em sua escrita fiscal ao final do
exercicio.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento

ao Recurso Especial do Procurador. Vencidos os Conselheiros Alberto Pinto Souza Junior
(Relator) e Henrique Pinheiro Torres. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro
José Ricardo da Silva.
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 MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA. VERIFICAÇÃO APÓS O ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.
 O artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996, preceitua que a multa de ofício deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica ou a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido efetivamente devido pelo contribuinte surge com o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano-calendário. É improcedente a aplicação de penalidade pelo não recolhimento de estimativa quando a fiscalização apura, após o encerramento do exercício, valor de estimativas superior ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica ou Contribuição Social sobre o Lucro Líquido apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício.
 Recurso Especial do Procurador Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Especial do Procurador. Vencidos os Conselheiros Alberto Pinto Souza Júnior (Relator) e Henrique Pinheiro Torres. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro José Ricardo da Silva.
 (Assinado digitalmente)
 Henrique Pinheiro Torres � Presidente Substituto
 
 (Assinado digitalmente)
 Alberto Pinto Souza Junior - Relator
 
 (Assinado digitalmente)
 Marcos Vinícius Barros Ottoni - Redator do Voto Vencedor - Designado Ad Hoc
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro Torres (Presidente Substituto), Susy Gomes Hoffmann, Karem Jureidini Dias, João Carlos de Lima Júnior, José Ricardo da Silva, Alberto Pinto Souza Júnior, Valmar Fonseca de Menezes, Jorge Celso Freire da Silva, Valmir Sandri e Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz. Ausente, justificadamente Otacüio Dantas Cartaxo (Presidente).
  Trata-se de Recurso Especial de divergência do Procurador da Fazenda Nacional interposto em face do acórdão nº 105-17.354, fls. 252/270, proferido pela Quinta Câmara do extinto Primeiro Conselho de Contribuinte, que, por maioria de votos, deu provimento ao recurso voluntário cancelando o lançamento da multa isolada por falta de recolhimento de Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido � CSLL sobre bases estimadas mensais dos exercícios de 2000 a 2003.
Com fulcro no art. 7º, II, da então vigente Portaria MF n° 147, de 2007, a recorrente interpôs recurso especial de divergência em face do retro citado acórdão recorrido, cuja ementa assim dispôs:

�O Art. 44 da Lei n° 9.430/96 precisa que a multa de oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido pelo contribuinte surge quando é o lucro real apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicação de penalidade isolada quando a base estimada exceder ao montante da contribuição devida apurada ao final do exercício.�

Na sua peça recursal, a recorrente alega em apertada síntese que:
a) a teor art. 44, II, "b", da Lei 9.430/96 (antigo art. 44, inc. I e seu parágrafo 1°, inc. IV, da Lei 9.430/96), a "multa isolada" é devida em função do não pagamento do imposto devido pelo regime de estimativa, ainda que o contribuinte tenha apurado, ao final do período, prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa;
b) interpretando-se a Lei 8.981/95, à qual a Lei 9.430/96 faz remissão, conclui-se que a única hipótese em que a penalidade imposta a quem não faz o pagamento do imposto por estimativa pode ser elidida, ocorre quando o contribuinte justifica o não pagamento com a transcrição dos balancetes no Livro Diário.
O presidente da 3ª Câmara da Primeira Seção de Julgamento, em despacho proferido à fls. 289/290, admitiu o recurso especial.
A recorrida, uma vez cientificada do acórdão e do despacho de admissibilidade do recurso especial em 14/06/2010, conforme AR a fls. 291, não apresentou contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior, Relator
O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido. 
Com relação ao fulcro da decisão exarada pela Quinta Câmara, ou seja, de que o �art. 44 da Lei n° 9.430/96 precisa que a multa de oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano� [sic], cabe, de plano, refutar tal decisão, pois tal afirmação conflita diretamente com o disposto no inciso IV do § 1° do art. 44 então vigente, o qual expressamente se referia ao pagamento mensal na forma do art. 2° do mesmo diploma legal como imposto e contribuição e, não deixava dúvida que a falta de tais pagamentos mensais sujeitava o infrator à multa isolada de 75% sobre o valor que deixou de ser recolhido.
Tendo em vista, as várias teses que tem se valido esse colegiado para afastar a aplicação da multa isolada por falta de pagamento da CSLL sobre a base estimada, peço vênia para repetir o meu voto em outros processos dos quais fui relator e, no quais, procurei analisá-las. 
Da aplicação do princípio da consunção
O princípio da consunção é princípio específico do Direito Penal, aplicável para solução de conflitos aparentes de normas penais, ou seja, situações em que duas ou mais normas penais podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato.
Primeiramente, há que se ressaltar que a norma sancionatória tributária não é norma penal stricto sensu. Vale aqui a lembrança que o parágrafo único do art. 273 do anteprojeto do CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por Rubens Gomes de Sousa, previa que os princípios gerais do Direito Penal se aplicassem como métodos ou processos supletivos de interpretação da lei tributária, especialmente da lei tributária que definia infrações. Esse dispositivo foi rechaçado pela Comissão Especial de 1954 - que elaborou o texto final do anteprojeto, sendo que tal dispositivo não retornou ao texto do CTN que veio a ser aprovado pelo Congresso Nacional. À época, a Comissão Especial do CTN acolheu os fundamentos de que o direito penal tributário não tem semelhança absoluta com o direito penal (sugestão no 789, p. 513 dos Trabalhos da Comissão Especial do CTN) e que o direito penal tributário não é autônomo ao direito tributário, pois a pena fiscal mais se assemelha a pena cível do que a criminal (sugestão no 787, p.512, idem). Não é difícil, assim, verificar que, na sua gênese, o CTN afastou a possibilidade de aplicação supletiva dos princípios do direito penal na interpretação da norma tributária, logicamente, salvo aqueles expressamente previstos no seu texto, como por exemplo, a retroatividade benigna do art. 106 ou o in dúbio pro reo do art. 112. 
Ainda que aplicável fosse o princípio da consunção para solucionar conflitos aparentes de norma tributárias, não há no caso em tela qualquer conflito que justificasse a sua aplicação. Conforme já asseverado, o conflito aparente de normas ocorre quando duas ou mais normas podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato, o que não ocorre in casu, já que temos duas situações fáticas diferentes: a primeira, o não recolhimento do tributo devido; a segunda, a não observância das normas do regime de recolhimento sobre bases estimadas. Ressalte-se que o simples fato de alguém, optante pelo lucro real anual, deixar de recolher a CSLL mensal sobre a base estimada não enseja per se a aplicação da multa isolada, pois esta multa só é aplicável quando, além de não recolher a CSLL mensal sobre a base estimada, o contribuinte deixar de levantar balanço de suspensão, conforme dispõe o art. 35 da Lei no 8.981/95. Assim, a multa isolada não decorre unicamente da falta de recolhimento da CSLL mensal, mas da inobservância das normas que regem o recolhimento sobre bases estimadas, ou seja, do regime.
Temos, então, duas situações fáticas diferentes, sob as quais incidem normas também diferentes. O art. 44 da Lei no 9.430/96 (na sua redação vigente à época do lançamento) já albergava várias normas, das quais vale pinçar as duas sub examine: a decorrente da combinação do inciso I do caput com o inciso I do § 1o - aplicável por falta de pagamento do tributo; e a decorrente da combinação do inciso I do caput com o inciso IV do § 1o � aplicável pela não observância das normas do regime de recolhimento por estimativa. Ora, a norma prevista da combinação do inciso I do caput com o inciso I do § 1o do art. 44 jamais poderia ser aplicada pela falta de recolhimento da CSLL sobre a base estimada, então, como se falar em consunção, para que esta absorva a norma prevista da combinação do inciso I do caput com o inciso IV do mesmo § 1°. 
Assim, demonstrado que temos duas situações fáticas diferentes, sob as quais incidem normas diferentes, resta irrefutável que não há unidade de conduta, logo não existe qualquer conflito aparente entre as normas dos incisos I e IV do § 1º do art. 44 e, consequentemente, indevida a aplicação do princípio da consunção no caso em tela.
Refuto, também, a tese de que a falta de recolhimento da estimativa mensal seria uma conduta menos grave, por atingir um bem jurídico secundário � que seria a antecipação do fluxo de caixa do governo. Conforme já demonstrado, a multa isolada é aplicável pela não observância do regime de recolhimento pela estimativa e a conduta que ofende tal regime jamais poderia ser tida como menos grave, já que põe em risco todo o sistema de recolhimento do IRPJ sobre o lucro real anual � pelo menos no formato desenhado pelo legislador.
Em verdade, a sistemática de antecipação dos impostos ocorre por diversos meios previstos na legislação tributária, sendo exemplos disto, alem dos recolhimentos por estimativa, as retenções feitas pelas fontes pagadoras e o recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), feitos pelos contribuintes pessoas físicas. O que se tem, na verdade são diferentes formas e momentos de exigência da obrigação tributária. Todos esses instrumentos visam ao mesmo tempo assegurar a efetividade da arrecadação tributária e o fluxo de caixa para a execução do orçamento fiscal pelo governo, impondo-se igualmente a sua proteção (como bens jurídicos). Portanto, não há um bem menor, nem uma conduta menos grave que possa ser englobada pela outra, neste caso.
Ademais, é um equívoco dizer que o não recolhimento da CSLL-estimada é uma ação preparatória para a realização da �conduta mais grave� � não recolhimento do tributo efetivamente devido no ajuste. O não pagamento de todo o tributo devido ao final do exercício pode ocorrer independente do fato de terem sido recolhidas as estimativas, pois o resultado final apurado não guarda necessariamente proporção com os valores devidos por estimativa. Ainda que o contribuinte recolha as antecipações, ao final pode ser apurado um saldo de tributo a pagar, com base no resultado do exercício. As infrações tributárias que ensejam a multa isolada e a multa de ofício nos casos em tela são autônomas. A ocorrência de uma delas não pressupõe necessariamente a existência da outra, logo inaplicável o princípio da consunção, já que não existe conflito aparente de normas.
Das bases para os cálculos das multas
A tese de que as multas isolada e de ofício incidem sobre a mesma base, também, não deve prosperar, seja porque as bases não são idênticas, seja porque, ainda que idênticas, o bis in idem só ocorreria se as duas sanções fossem aplicadas pela ocorrência da mesma conduta, o que já ficou demonstrado que não ocorre, se não vejamos. 
A multa isolada corresponde a um percentual da CSLL calculada sobre a base estimada, na qual o valor das despesas e custos decorrem de uma estimativa legal, ou seja, o legislador quando determina a aplicação de um percentual sobre a receita bruta, para o cálculo da base estimada, está, em verdade, estimando custos e despesas. A multa de ofício, in casu, corresponde a um percentual sobre a CSLL calculada sobre a base ajustada, na qual se leva em conta as despesas e custos efetivamente incorridos. Em suma, se a base estimada difere da base ajustada, se são valores distintos, inclusive com previsões legais distintas, as contribuições delas resultantes são também valores distintos e, consequentemente, as multas ad valorem que incidem sobre elas, também, são valores que não se confundem.
Todavia, ainda que as multas isolada e de ofício fossem calculadas sobre a CSLL incidente sobre a mesma base de cálculo, isso não significaria um bis in idem, pois, como já asseverado acima, a ocorrência de uma infração não importa necessariamente na ocorrência da outra, o que torna irrefutável que as infrações decorrem de condutas diversas. O contribuinte pode ter recolhido toda a CSLL devida sobre a base estimada em cada mês do ano-calendário e não recolher a diferença calculada ao final do período, ficando sujeito assim a multa de ofíco, mas não a multa isolada. Ao contrário, pode deixar de recolher a CSLL sobre a base estimada, mas pagar, ao final do ano, toda a CSLL sobre a base ajustada, hipótese na qual só ficará sujeito à multa isolada. 
A definição da infração, da base de cálculo e do percentual da multa aplicável é matéria exclusiva de lei, nos termos do art. 97, V do CTN, não cabendo ao intérprete questionar se a dosimetria aplicada em tal e qual caso é adequada ou excessiva, a não ser que adentre a seara da sua constitucionalidade, o que está expressamente vedado pela Súmula CARF no 2.
Da negativa de vigência de lei federal
Peço vênia aos meus pares, para expressar minha profunda discordância com tal exegese desenvolvida pelo acórdão recorrido e por outros, na mesma linha, os quais têm decidido incabível a multa isolada:
a) quando for apurado prejuizo fiscal ou base de cálculo negativa ao final do ano, ainda que o contribuinte não tenha levantado balanço de suspensão (ac. no 105-17.072); 
b) quando a base estimada exceder ao montante da contribuição devida apurada ao final do exercício (tese do acórdão recorrido); e
c) quando houver a cobrança da multa de ofício sobre o tributo efetivamente devido no ajuste.
Tais decisões têm, em verdade, por via oblíqua, negado vigência a uma lei federal, pois afrontam literalmente o disposto nos art. 2° e 44, § 1°, IV, da Lei no 9.430/96 e no art. 35 da Lei no 8.981/95. É demais imaginar que se coaduna com os mais comezinhos princípios do direito a permissão dada ao contribuinte, por tais decisões, para, em janeiro de um determinado ano calendário, decidir se obedece ou não o art. 2° e segs. da Lei no 9.430/96. Em outras palavras a decisão recorrida e as demas citadas desnaturam a norma tributária tornando-a uma norma facultativa, já que a sua não observância não traz, à luz de tais decisões, qualquer consequência jurídica.
Adite-se ainda, que o legislador dispôs expressamente, no inciso IV do § 1° do art. 44, que é devida a multa isolada ainda que o contribuinte apure prejuízo fiscal ou base negativa de CSLL ao final do ano, deixando claro, assim, que o valor apurado como base de cálculo do tributo ao final do ano é irrelevante para se saber devida ou não a multa isolada. Vê-se, assim, que o acórdão recorrido incorreu em rotundo equívoco exegético, ao tornar inócua a norma contida no inciso IV do § 1o do art. 44 da Lei no 9.430/96. Tornar inócua a norma federal vigente é, por meio oblíquo, um descumprimento da Súmula CARF no 2.
Da retroatividade benigna
Por força do disposto no art. 106, II, c, do CTN, o art. 44 da Lei no 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007 deve ser aplicado retroativamente, para reduzir o percentual da multa isolada constiuída em lançamentos ainda não definitivemente julgados. Logo, o percentual da multa isolada aplicada pela falta de recolhimento da CSLL sobre as bases estimadas mensais dos exercícios de 2000 a 2003, objeto do auto de infração ora em julgamento, deve ser reduzido para 50%.
Assim, por todo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso da Fazenda Nacional, para restabelecer a cobrança da multa isolada aplicada pela falta de recolhimento da CSLL sobre as bases estimadas mensais dos exercícios de 2000 a 2003 e, de ofício, reduzir o percentual da referida multa de 75% para 50%.

(Assinado Digitalmente)
Alberto Pinto Souza Junior
 Conselheiro Marcos Vinícius Barros Ottoni, Redator Ad Hoc Designado
Em face da necessidade de formalização da decisão proferida nos presentes autos, de competência da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais e, tendo em vista que o Conselheiro José Ricardo da Silva, relator do processo, não mais integra o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, este Conselheiro foi designado Redator Ad Hoc pelo Presidente da 1ª Turma da CSRF, nos termos do item III, do art. 17, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009 (RICARF).
Com a devida vênia do nobre relator da matéria Conselheiro Aberto Pinto Souza Júnior, permito-me divergir do seu ponto de vista sobre a matéria em questão pelos motivos abaixo alinhavados.
Como visto do relatório e do voto vencido, o ponto nodal da presente discussão diz respeito tão-somente à aplicação da multa exigida isoladamente, cujo procedimento fiscal ocorreu após o encerramento dos exercícios questionados.
Não há dúvidas de que o ordenamento jurídico pátrio rechaça a existência de bis in idem na aplicação de penalidades tributárias. Significa dizer que não é legítima a aplicação de mais de uma penalidade em razão do cometimento da mesma infração tributária sendo certo que o contribuinte não pode ser apenado duas vezes pelo cometimento de um mesmo ilícito. Entretanto, não é essa a discussão no presente processo. Aqui a discussão se restringe aos casos em que a aplicação da multa exigida isoladamente foi realizada após o encerramento do exercício questionado. 
É de se observar, que a pessoa física ou jurídica que apura resultados positivos (rendimentos ou receitas tributáveis), sofre a incidência da alíquota normal. Se omitiu rendimentos, receitas ou apresentou declaração de rendimentos inexata, sujeita-se à multa de lançamento de oficio. Parece tranqüilo o raciocínio de que o imposto cobrado em virtude desse lançamento continua sendo tributo e que a multa constitui sanção pelas irregularidades levantadas pelo fisco.
Ora, o tributo cobrado através de procedimento de ofício do fisco segue tendo por origem fato gerador concretizado pela atividade do contribuinte, ainda que este, por ação ou omissão, tenha contribuído para a ocultação, total ou parcial, do fato tributado. Não é o comportamento incorreto do contribuinte, eventualmente descoberto pelo fisco, que determina o fato gerador. O fato gerador preexistiu. O fisco apenas sancionou, com multa legal, esse comportamento. 
Nesta linha de raciocínio entendo que a razão esta com a decisão recorrida, isto porque depois de encerrado o ano-calendário objeto da penalidade � Multa Isolada, havendo ou não base tributável em 31/12, não há como subsistir tal exigência, já que os dispositivos legais previstos nos incisos III e IV, § 1º, art. 44, da Lei 9.430, de 1996, em sua versão original, têm como objetivo obrigar o sujeito passivo da obrigação tributária ao recolhimento mensal de antecipações de um provável Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, que poderá ser devido ao final do ano-calendário.
A Lei nº 9.430, de 1996, que autoriza a aplicação da multa isolada, se manifesta da seguinte forma:
Art. 2º. A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimado, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
[...] 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I � de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
§1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos; 
[...]
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente.
A Lei nº 8.981, de 1995, se manifesta da seguinte forma:
Art. 35 � A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o pagamento do imposto devido em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado excede o valor do imposto, calculado com base no lucro real do período em curso. 
[...]
§ 2º - Estão dispensadas do pagamento de que tratam os arts. 28 e 29 as pessoas jurídicas que, através de balanço ou balancetes mensais, demonstrem a existência de base de cálculo negativas fiscais apurados a partir do mês de janeiro do ano-calendário.
Importante firmar que o valor pago a título de estimativa não tem a natureza de tributo, eis que, juridicamente, o fato gerador do tributo só será tido por ocorrido ao final do período anual (31/12). O valor do lucro � base de cálculo do tributo só será apurado por ocasião do balanço no encerramento do exercício, momento em que são compensados os valores pagos antecipadamente em cada mês sob bases estimadas e realizadas outras deduções desautorizadas no cálculo estimado.
A lógica do pagamento de estimativas é, portanto, de antecipar, para os meses do ano-calendário respectivo, o recolhimento do tributo que, de outra forma, seria só devido ao final do exercício (em 31/12). Sob o sistema de estimativa mensal, permite-se a redução dos pagamentos mensais caso o resultado tributável seja reduzido ou aumentado ao longo do ano-calendário, desde que evidenciado por balancetes de suspensão (art. 29 da Lei nº 8.981/94). Assim, via de regra, o tributo � sob a forma estimada não será devido antecipadamente em caso de inexistência de lucro tributável.
Assim, não tenho dúvidas que é inerente ao dever de antecipar a existência da obrigação cujo cumprimento se antecipa, e sendo assim, a penalidade só poderá ser exigida durante o ano-calendário em curso, tendo em vista que, com a apuração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica ou Contribuição Social sobre o Lucro Líquido efetivamente devido ao final do ano-calendário (31/12), desaparece a base imponível daquela penalidade (antecipações), pela ausência da necessária ofensa a um bem juridicamente tutelado que a justifique.
Ora, com o encerramento do ano-calendário objeto das antecipações, surge, a partir daí, uma nova base imponível, ou seja, a base que irá suportar o tributo efetivamente devido ao final do ano-calendário, surgindo assim à hipótese da aplicação, tão-somente, do inciso I, § 1º do referido artigo, caso o tributo não seja pago no seu vencimento e apurado ex-offício, mas jamais a aplicação concomitante da penalidade prevista nos incisos III e IV, do § 1º do mesmo diploma legal, até porque a dupla penalidade afronta o disposto no artigo 97, V, c/c o artigo 113 do Código Tributário Nacional, que estabelece apenas duas hipóteses de obrigação de dar, sendo a primeira ligada diretamente à prestação de pagar tributo e seus acessórios, e a segunda relativamente à obrigação acessória decorrente da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas pecuniárias por descumprimento de obrigação acessória.
No presente caso, conforme se depreende dos autos, o auto de infração foi lavrado após o encerramento dos anos-calendário objeto do lançamento, portanto, quando já apurada a base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro líquido, efetivamente, devidos nos períodos.
Logo, embora a contribuinte não tenha antecipado ou tenha antecipado a menor o tributo nos anos-calendário questionado, o fato é que a exigência da referida penalidade somente foi consubstanciada após os anos-calendário questionados, portanto, quando já conhecida a respectiva base de cálculo e o imposto e a contribuição efetivamente devidos, porquanto, impossível, coexistir num determinado momento (ocasião do lançamento), duas bases de cálculo para uma mesma exação, ou seja, uma com base nas estimativas mensais e outra ao final do ano-calendário.
Esta matéria já tem jurisprudência formada neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e com decisão favorável ao sujeito passivo e entre outros acórdãos, podem ser transcritas as seguintes ementas: 
Acórdão nº 103-20.662, de 20/07/2001:
CSSL. LUCRO REAL ANUAL. ESTIMATIVA MENSAL. FALTA DE RECOLHIMENTO. FISCALIZAÇÃO ANTES E APÓS A ENTREGA DA DIRPJ. MULTAS DE OFÍCIO ISOLADA E EM CONJUNTO. SUBSISTÊNCIA PARCIAL DA TRIBUTAÇÃO. Não podem prosperar a incidência da multa de ofício isolada sobre os valores mensais estimados não-recolhidos e a exigência de multa associada à parcela defluente da apuração anual, tendo em vista que aquela, por ser mera antecipação desta, esta aquela contém. Subsistirá a exigência da multa isolada quando a ação fiscal se der no curso do ano-calendário, desde que indisponíveis as demonstrações financeiras, em toda a sua extensão e profundidade, do período investigado.
Acórdão nº 107-07.047, de 19/03/2003
PENALIDADE. MULTA ISOLADA - LANÇAMENTO DE OFÍCIO - FALTA DE RECOLHIMENTO - PAGAMENTO POR ESTIMATIVA - Não comporta a cobrança de multa isolada em lançamento de ofício, por falta de recolhimento da Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido devido por estimativa em ajustes efetuados pela fiscalização após o encerramento do ano calendário. 
Acórdão CSRF nº 9101-001.207, de 17/10/2011:
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Exercícios: 1998, 1999, 2001, 2002
CSLL. MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA. O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 precisa que a multa de oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido pelo contribuinte surge quando é o lucro real apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicação de penalidade isolada quando a base estimada exceder ao montante da contribuição devida, apurada ao final do exercício.
Acórdão CSRF nº 9101-001.335, de 26/04/2012:
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL MULTA ISOLADA � FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA � O artigo 44 da Lei nº 9.430/96 preceitua que a multa de ofício deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo efetivamente devido pelo contribuinte surge com o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano-calendário. Improcede a aplicação de penalidade pelo não recolhimento de estimativa quando a fiscalização apura, após o encerramento do exercício, valor de estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício.
Acórdão CSRF nº 9101-001.237, de 21/11/2011:
FALTA DE RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA.
A multa isolada por falta de recolhimento de imposto/contribuição sobre base de cálculo mensal estimada não pode ser aplicada cumulativamente com a multa de lançamento de oficio prevista no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/1996.
No curso do período de apuração, descumprido o dever de antecipar, incide a penalidade sobre as estimativas não recolhidas. Porém, após o encerramento do período, quando já não existe mais o dever de antecipar, mas sim e unicamente o de promover o ajuste pelo confronto entre o valor devido efetivamente e os valores recolhidos na forma estimada, incide tão somente a multa de ofício proporcional ao imposto que está sendo exigido.
Assim, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a iterativa jurisprudência desta Corte, no sentido de que a exigência da multa isolada sobre diferenças de CSLL não recolhidas mensalmente somente se justifica se operada no curso do próprio ano-calendário.
Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas as considerações expostas no exame da matéria, conheço do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, por tempestivo, preenchendo as demais questões de admissibilidade e, no mérito, voto no sentido de negar-lhe provimento.

(Assinado digitalmente)
Marcos Vinícius Barros Ottoni
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(4ssinado digitalmente)

Henrique Pinheiro Torres — Presidente Substituto

(Assinado digitalmente)

Alberto Pinto Souza Junior - Relator

(4ssinado digitalmente)

Marcos Vinicius Barros Ottoni - Redator do Voto Vencedor - Designado Ad Hoc

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro
Torres (Presidente Substituto), Susy Gomes Hoffmann, Karem Jureidini Dias, Jodo Carlos de
Lima Junior, José Ricardo da Silva, Alberto Pinto Souza Junior, Valmar Fonseca de Menezes,
Jorge Celso Freire da Silva, Valmir Sandri e Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz. Ausente,
justificadamente Otaciiio Dantas Cartaxo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia do Procurador da Fazenda
Nacional interposto em face do acérdao n°® 105-17.354, fls. 252/270, proferido pela Quinta
Camara do extinto Primeiro Conselho de Contribuinte, que, por maioria de votos, deu
provimento ao recurso voluntario cancelando o langamento da multa isolada por falta de
recolhimento de Contribuicdo Social Sobre o Lucro Liquido — CSLL sobre bases estimadas
mensais dos exercicios de 2000 a 2003.

Com fulcro no art. 7°, 1I, da entdo vigente Portaria MF n° 147, de 2007, a
recorrente interpos recurso especial de divergéncia em face do retro citado acordao recorrido,
cuja ementa assim dispos:

“O Art. 44 da Lei n® 9.430/96 precisa que a multa de oficio deve ser calculada
sobre a totalidade ou diferenca de tributo, materialidade que ndo se confunde
com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido
pelo contribuinte surge quando ¢ o lucro real apurado em 31 de dezembro de
cada ano. Improcede a aplicagdo de penalidade isolada quando a base
estimada exceder ao montante da contribuicdo devida apurada ao final do
exercicio.”

Na sua peca recursal, a recorrente alega em apertada sintese que:

a) a teor art. 44, II, "b", da Lei 9.430/96 (antigo art. 44, inc. I e seu paragrafo
1°, inc. IV, da Lei 9.430/96), a "multa isolada" ¢ devida em funcdo do ndo pagamento do
imposto devido pelo regime de estimativa, ainda que o contribuinte tenha apurado, ao final do
periodo, prejuizo fiscal ou base de célculo negativa;

b) interpretando-se a Lei 8.981/95, a qual a Lei 9.430/96 faz remissao,
conclui-se que a unica hipdtese em que a penalidade imposta a quem ndo faz o pagamento do
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imposto por estimativa pode ser elidida, ocorre quando o contribuinte justifica o nao
pagamento com a transcri¢cao dos balancetes no Livro Diario.

O presidente da 3* Camara da Primeira Secdo de Julgamento, em despacho
proferido a fls. 289/290, admitiu o recurso especial.

A recorrida, uma vez cientificada do acérddo e do despacho de
admissibilidade do recurso especial em 14/06/2010, conforme AR a fls. 291, ndo apresentou
contrarrazoes.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior, Relator

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e, portanto, deve ser
conhecido.

Com relagdo ao fulcro da decisdo exarada pela Quinta Camara, ou seja, de
que o “art. 44 da Lei n° 9.430/96 precisa que a multa de oficio deve ser calculada sobre a
totalidade ou diferenca de tributo, materialidade que ndo se confunde com o valor calculado
sob base estimada ao longo do ano” [sic], cabe, de plano, refutar tal decisdo, pois tal
afirmacao conflita diretamente com o disposto no inciso IV do § 1° do art. 44 entdo vigente, o
qual expressamente se referia ao pagamento mensal na forma do art. 2° do mesmo diploma
legal como imposto e contribui¢do e, ndo deixava divida que a falta de tais pagamentos
mensais sujeitava o infrator a multa isolada de 75% sobre o valor que deixou de ser recolhido.

Tendo em vista, as varias teses que tem se valido esse colegiado para afastar
a aplicagao da multa isolada por falta de pagamento da CSLL sobre a base estimada, peco
vénia para repetir o meu voto em outros processos dos quais fui relator e, no quais, procurei
analisa-las.

Da aplicacio do principio da consun¢io

O principio da consungdo ¢ principio especifico do Direito Penal, aplicavel
para solu¢do de conflitos aparentes de normas penais, ou seja, situagdes em que duas ou mais
normas penais podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato.

Primeiramente, ha que se ressaltar que a norma sancionatoria tributaria ndo ¢
norma penal stricto sensu. Vale aqui a lembranga que o paragrafo unico do art. 273 do
anteprojeto do CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por Rubens Gomes de Sousa, previa
que os principios gerais do Direito Penal se aplicassem como métodos ou processos supletivos
de interpretagdo da lei tributdria, especialmente da lei tributaria que definia infragdes. Esse
dispositivo foi rechacado pela Comissao Especial de 1954 - que elaborou o texto final do
anteprojeto, sendo que tal dispositivo ndo retornou ao texto do CTN que veio a ser aprovado
pelo Congresso Nacional. A época, a Comissdo Especial do CTN acolheu os fundamentos de
que o direito penal tributdrio ndo tem semelhanga absoluta com o direito penal (sugestdo n®
789, p. 513 dos Trabalhos da Comissao Especial do CTN) e que o direito penal tributario ndo ¢
autonomo. ao.direito  tributdrio, pois,a pena fiscal mais se assemelha a pena civel do que a

3
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criminal (sugestdo n® 787, p.512, idem). Néo ¢ dificil, assim, verificar que, na sua génese, o
CTN afastou a possibilidade de aplicacao supletiva dos principios do direito penal na
interpretagdo da norma tributaria, logicamente, salvo aqueles expressamente previstos no seu
texto, como por exemplo, a retroatividade benigna do art. 106 ou o in dubio pro reo do art.
112.

Ainda que aplicavel fosse o principio da consung¢do para solucionar conflitos
aparentes de norma tributarias, ndo ha no caso em tela qualquer conflito que justificasse a sua
aplicacaon. Conforme ja asseverado, o conflito aparente de normas ocorre quando duas ou mais
1ormas podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato, o que ndo ocorre in casu, ja que
teinos duas situagdes faticas diferentes: a primeira, o ndo recolhimento do tributo devido; a
segunda, a ndo observancia das normas do regime de recolhimento sobre bases estimadas.
Ressalte-se que o simples fato de alguém, optante pelo lucro real anual, deixar de recolher a
CSLL mensal sobre a base estimada ndo enseja per se a aplicagdo da multa isolada, pois esta
multa sé ¢ aplicavel quando, além de ndo recolher a CSLL mensal sobre a base estimada, o
contribuinte deixar de levantar balango de suspensdo, conforme dispde o art. 35 da Lei n®
8.981/95. Assim, a multa isolada ndo decorre unicamente da falta de recolhimento da CSLL
mensal, mas da inobservancia das normas que regem o recolhimento sobre bases estimadas, ou
seja, do regime.

Temos, entdo, duas situagdes faticas diferentes, sob as quais incidem normas
também diferentes. O art. 44 da Lei n® 9.430/96 (na sua redagdo vigente a época do
langamento) j& albergava varias normas, das quais vale pingar as duas sub examine: a
decorrente da combinagdo do inciso I do caput com o inciso I do § 1° - aplicavel por falta de
pagamento do tributo; e a decorrente da combinagao do inciso I do caput com o inciso IV do §
12 — aplicavel pela ndo observancia das normas do regime de recolhimento por estimativa. Ora,
a norma prevista da combinagdo do inciso I do caput com o inciso I do § 1° do art. 44 jamais
poderia ser aplicada pela falta de recolhimento da CSLL sobre a base estimada, entdo, como se
falar em consungao, para que esta absorva a norma prevista da combinacao do inciso I do caput
com o inciso [V do mesmo § 1°.

Assim, demonstrado que temos duas situagdes faticas diferentes, sob as quais
incidem normas diferentes, resta irrefutdvel que ndo ha unidade de conduta, logo ndo existe
qualquer conflito aparente entre as normas dos incisos I e IV do § 1° do art. 44 e,
consequentemente, indevida a aplicacdo do principio da consung¢do no caso em tela.

Refuto, também, a tese de que a falta de recolhimento da estimativa mensal
seria uma conduta menos grave, por atingir um bem juridico secundario — que seria a
antecipacao do fluxo de caixa do governo. Conforme ja demonstrado, a multa isolada ¢
aplicavel pela ndo observancia do regime de recolhimento pela estimativa e a conduta que
ofende tal regime jamais poderia ser tida como menos grave, j& que pde em risco todo o
sistema de recolhimento do IRPJ sobre o lucro real anual — pelo menos no formato desenhado
pelo legislador.

Em verdade, a sistematica de antecipagdo dos impostos ocorre por diversos
meios previstos na legislacao tributaria, sendo exemplos disto, alem dos recolhimentos por
estimativa, as retengdes feitas pelas fontes pagadoras e o recolhimento mensal obrigatdrio
(carné-ledo), feitos pelos contribuintes pessoas fisicas. O que se tem, na verdade sdo diferentes
formas e momentos de exigéncia da obrigagdo tributaria. Todos esses instrumentos visam ao
mesmo. tempo- assegurar- acefetividade da arrecadacdo tributdria e o fluxo de caixa para a
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execucdo do orgamento fiscal pelo governo, impondo-se igualmente a sua protecdo (como bens
juridicos). Portanto, ndo ha um bem menor, nem uma conduta menos grave que possa Ser
englobada pela outra, neste caso.

Ademais, ¢ um equivoco dizer que o nao recolhimento da CSLL-estimada ¢
uma acdo preparatoria para a realizacdo da “conduta mais grave” — ndo recolhimento do tributo
efetivamentc devido no ajuste. O ndo pagamento de todo o tributo devido ao final do exercicio
pode ocorrer independente do fato de terem sido recolhidas as estimativas, pois o resultado
{inal apurado ndo guarda necessariamente propor¢ao com os valores devidos por estimativa.
\inda que o contribuinte recolha as antecipagdes, ao final pode ser apurado um saldo de tributo
a pagar, com base no resultado do exercicio. As infragdes tributdrias que ensejam a multa
isolada e a multa de oficio nos casos em tela sdo autdnomas. A ocorréncia de uma delas nao
pressupde necessariamente a existéncia da outra, logo inaplicavel o principio da consungao, ja
que nao existe conflito aparente de normas.

Das bases para os calculos das multas

A tese de que as multas isolada e de oficio incidem sobre a mesma base,
também, ndo deve prosperar, seja porque as bases nao sdo idénticas, seja porque, ainda que
idénticas, o bis in idem s6 ocorreria se as duas sang¢des fossem aplicadas pela ocorréncia da
mesma conduta, o que ja ficou demonstrado que ndo ocorre, se ndo vejamos.

A multa isolada corresponde a um percentual da CSLL calculada sobre a base
estimada, na qual o valor das despesas e custos decorrem de uma estimativa legal, ou seja, o
legislador quando determina a aplicagdo de um percentual sobre a receita bruta, para o célculo
da base estimada, esta, em verdade, estimando custos e despesas. A multa de oficio, in casu,
corresponde a um percentual sobre a CSLL calculada sobre a base ajustada, na qual se leva em
conta as despesas e custos efetivamente incorridos. Em suma, se a base estimada difere da base
ajustada, se sdo valores distintos, inclusive com previsdes legais distintas, as contribui¢des
delas resultantes sdo também valores distintos e, consequentemente, as multas ad valorem que
incidem sobre elas, também, sdo valores que nao se confundem.

Todavia, ainda que as multas isolada e de oficio fossem calculadas sobre a
CSLL incidente sobre a mesma base de célculo, isso ndo significaria um bis in idem, pois,
como ja asseverado acima, a ocorréncia de uma infracdo ndo importa necessariamente na
ocorréncia da outra, o que torna irrefutdvel que as infragdes decorrem de condutas diversas. O
contribuinte pode ter recolhido toda a CSLL devida sobre a base estimada em cada més do ano-
calendario e nao recolher a diferenca calculada ao final do periodo, ficando sujeito assim a
multa de ofico, mas ndo a multa isolada. Ao contrario, pode deixar de recolher a CSLL sobre a
base estimada, mas pagar, ao final do ano, toda a CSLL sobre a base ajustada, hipdtese na qual
s0 ficara sujeito a multa isolada.

A defini¢do da infracdo, da base de calculo e do percentual da multa aplicavel
¢ matéria exclusiva de lei, nos termos do art. 97, V do CTN, ndo cabendo ao intérprete
questionar se a dosimetria aplicada em tal e qual caso ¢ adequada ou excessiva, a nao ser que

adentre a seara da sua constitucionalidade, o que esta expressamente vedado pela Stiimula
CARF n°2.

Da negativa de vigéncia de lei federal
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Pego vénia aos meus pares, para expressar minha profunda discordancia com
tal exegese desenvolvida pelo acordao recorrido e por outros, na mesma linha, os quais tém
decidido incabivel a multa isolada:

a) quando for apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa ao final do
ano, ainda que o contribuinte ndo tenha levantado balango de suspensio (ac. n® 105-17.072);

b) quando a base estimada exceder ao montante da contribui¢do devida
apurada ao final do exercicio (tese do acordao recorrido); e

¢) quando houver a cobranga da multa de oficio sobre o tributo efetivamente
devido no ajuste.

Tais decisdes tém, em verdade, por via obliqua, negado vigéncia a uma lei
federal, pois afrontam literalmente o disposto nos art. 2° ¢ 44, § 1°, IV, da Lei n® 9.430/96 e no
art. 35 da Lei n® 8.981/95. E demais imaginar que se coaduna com os mais comezinhos
principios do direito a permissao dada ao contribuinte, por tais decisdes, para, em janeiro de
um determinado ano calendario, decidir se obedece ou ndo o art. 2° e segs. da Lei n® 9.430/96.
Em outras palavras a decisdo recorrida e as demas citadas desnaturam a norma tributéria
tornando-a uma norma facultativa, ja que a sua ndo observancia ndo traz, a luz de tais decisoes,
qualquer consequéncia juridica.

Adite-se ainda, que o legislador dispds expressamente, no inciso IV do § 1°
do art. 44, que ¢ devida a multa isolada ainda que o contribuinte apure prejuizo fiscal ou base
negativa de CSLL ao final do ano, deixando claro, assim, que o valor apurado como base de
calculo do tributo ao final do ano ¢ irrelevante para se saber devida ou ndo a multa isolada. Vé-
se, assim, que o acorddo recorrido incorreu em rotundo equivoco exegético, ao tornar indcua a
norma contida no inciso IV do § 1° do art. 44 da Lei n® 9.430/96. Tornar in6cua a norma
federal vigente é, por meio obliquo, um descumprimento da Simula CARF n® 2.

Da retroatividade benigna

Por forga do disposto no art. 106, II, ¢, do CTN, o art. 44 da Lei n® 9.430/96,
com a redagao dada pela Lei n° 11.488/2007 deve ser aplicado retroativamente, para reduzir o
percentual da multa isolada constiuida em langamentos ainda ndo definitivemente julgados.
Logo, o percentual da multa isolada aplicada pela falta de recolhimento da CSLL sobre as
bases estimadas mensais dos exercicios de 2000 a 2003, objeto do auto de infracdo ora em
julgamento, deve ser reduzido para 50%.

Assim, por todo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao
recurso da Fazenda Nacional, para restabelecer a cobranca da multa isolada aplicada pela falta
de recolhimento da CSLL sobre as bases estimadas mensais dos exercicios de 2000 a 2003 e,
de oficio, reduzir o percentual da referida multa de 75% para 50%.

(Assinado Digitalmente)

Alberto Pinto Souza Junior

Voto Vencedor
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Conselheiro Marcos Vinicius Barros Ottoni, Redator Ad Hoc Designado

Em face da necessidade de formalizagdao da decisdo proferida nos presentes
autos, de competéncia da 1* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais e, tendo em vista
que o Conselhero José Ricardo da Silva, relator do processo, ndo mais integra o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, este Conselheiro foi designado Redator Ad Hoc pelo
Presidenic da 1* Turma da CSRF, nos termos do item III, do art. 17, do Anexo II, do
Regirento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
MF n® 236, de 22 de junho de 2009 (RICARF).

Com a devida vénia do nobre relator da matéria Conselheiro Aberto Pinto
Souza Junior, permito-me divergir do seu ponto de vista sobre a matéria em questdo pelos
motivos abaixo alinhavados.

Como visto do relatério e do voto vencido, o ponto nodal da presente
discussdo diz respeito tdo-somente a aplicacdo da multa exigida isoladamente, cujo
procedimento fiscal ocorreu apds o encerramento dos exercicios questionados.

Nao ha duvidas de que o ordenamento juridico patrio rechaga a existéncia de
bis in idem na aplicagdo de penalidades tributarias. Significa dizer que ndo ¢ legitima a
aplicacdo de mais de uma penalidade em razdo do cometimento da mesma infragdo tributaria
sendo certo que o contribuinte ndo pode ser apenado duas vezes pelo cometimento de um
mesmo ilicito. Entretanto, ndo ¢ essa a discussd@o no presente processo. Aqui a discussdo se
restringe aos casos em que a aplicagdo da multa exigida isoladamente foi realizada apos o
encerramento do exercicio questionado.

E de se observar, que a pessoa fisica ou juridica que apura resultados
positivos (rendimentos ou receitas tributaveis), sofre a incidéncia da aliquota normal. Se omitiu
rendimentos, receitas ou apresentou declaragdo de rendimentos inexata, sujeita-se a multa de
lancamento de oficio. Parece tranqiiilo o raciocinio de que o imposto cobrado em virtude desse
langamento continua sendo tributo e que a multa constitui san¢do pelas irregularidades
levantadas pelo fisco.

Ora, o tributo cobrado através de procedimento de oficio do fisco segue tendo
por origem fato gerador concretizado pela atividade do contribuinte, ainda que este, por acao
ou omissdo, tenha contribuido para a ocultacdo, total ou parcial, do fato tributado. Nao ¢ o
comportamento incorreto do contribuinte, eventualmente descoberto pelo fisco, que determina
o fato gerador. O fato gerador preexistiu. O fisco apenas sancionou, com multa legal, esse
comportamento.

Nesta linha de raciocinio entendo que a razdo esta com a decisdo recorrida,
isto porque depois de encerrado o ano-calendario objeto da penalidade — Multa Isolada,
havendo ou ndo base tributavel em 31/12, ndo hd como subsistir tal exigéncia, ja& que os
dispositivos legais previstos nos incisos III e IV, § 1°, art. 44, da Lei 9.430, de 1996, em sua
versao original, t€m como objetivo obrigar o sujeito passivo da obrigagdo tributaria ao
recolhimento mensal de antecipacdes de um provavel Imposto de Renda da Pessoa Juridica e
Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido, que podera ser devido ao final do ano-calendario.

A Lei n® 9.430, de 1996, que autoriza a aplicacdo da multa isolada, se
manifesta da seguinte forma:
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Art. 2° A pessoa juridica sujeita a tributagdo com base no lucro
real podera optar pelo pagamento do imposto, em cada més,
determinado sobre base de calculo estimado, mediante a
aplicacdo, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos
percentuais de que trata o art. 15 da Lei n° 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1°e 2°do art. 29
e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de
1995, com as alteragoes da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995.

[]

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenga de
tributo ou contribuicdo:

I — de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento ap6s o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaracdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

§1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribui¢do, quando ndo
houverem sido anteriormente pagos;

[--]

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao
pagamento do imposto de renda e da contribuigdo social sobre o
lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo, ainda
que tenha apurado base de calculo negativa para a contribui¢do
social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente.

A Lein® 8.981, de 1995, se manifesta da seguinte forma:

Art. 35 — A pessoa juridica poderda suspender ou reduzir o
pagamento do imposto devido em cada més, desde que
demonstre, através de balangos ou balancetes mensais, que o
valor acumulado excede o valor do imposto, calculado com base
no lucro real do periodo em curso.

[]

$ 29 - Estdo dispensadas do pagamento de que tratam os arts. 28
e 29 as pessoas juridicas que, através de balan¢o ou balancetes
mensais, demonstrem a existéncia de base de cdlculo negativas
fiscais apurados a partir do més de janeiro do ano-calendario.

Importante firmar que o valor pago a titulo de estimativa ndo tem a natureza
de tributo, eis que, juridicamente, o fato gerador do tributo so serd tido por ocorrido ao final do
periodo anual (31/12). O valor do lucro — base de calculo do tributo so6 serd apurado por
ocasido do balang¢o no encerramento do exercicio, momento em que sdo compensados os
valores pagos antecipadamente em cada més sob bases estimadas e realizadas outras dedugdes
desautorizadas no calculo estimado.
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A légica do pagamento de estimativas ¢, portanto, de antecipar, para os meses
do ano-calendario respectivo, o recolhimento do tributo que, de outra forma, seria s6 devido ao
final do exercicio (em 31/12). Sob o sistema de estimativa mensal, permite-se a reducdo dos
pagamentos mensais caso o resultado tributavel seja reduzido ou aumentado ao longo do ano-
calendario, desde que evidenciado por balancetes de suspensdo (art. 29 da Lei n° 8.981/94).
Assim, via de 1egra, o tributo — sob a forma estimada ndo serd devido antecipadamente em caso
de inexisténcia de lucro tributavel.

Assim, nao tenho davidas que ¢ inerente ao dever de antecipar a existéncia da
ybrigacdo cujo cumprimento se antecipa, e sendo assim, a penalidade s6 poderad ser exigida
durante o ano-calendario em curso, tendo em vista que, com a apuracao de Imposto de Renda
da Pessoa Juridica ou Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido efetivamente devido ao final
do ano-calendario (31/12), desaparece a base imponivel daquela penalidade (antecipagdes),
pela auséncia da necessaria ofensa a um bem juridicamente tutelado que a justifique.

Ora, com o encerramento do ano-calendario objeto das antecipagdes, surge, a
partir dai, uma nova base imponivel, ou seja, a base que ird suportar o tributo efetivamente
devido ao final do ano-calendario, surgindo assim a hipdtese da aplicacdo, tdo-somente, do
inciso I, § 1° do referido artigo, caso o tributo ndo seja pago no seu vencimento e apurado ex-
officio, mas jamais a aplicacdo concomitante da penalidade prevista nos incisos III e IV, do §
1° do mesmo diploma legal, até porque a dupla penalidade afronta o disposto no artigo 97, V,
c/c o artigo 113 do Cdédigo Tributario Nacional, que estabelece apenas duas hipoteses de
obrigacdo de dar, sendo a primeira ligada diretamente a prestacdo de pagar tributo e seus
acessorios, e a segunda relativamente a obrigacdo acessoria decorrente da legislagdo tributaria
e tem por objeto as prestacdes, positivas ou negativas pecunidrias por descumprimento de
obrigac¢do acessoria.

No presente caso, conforme se depreende dos autos, o auto de infragao foi
lavrado apds o encerramento dos anos-calenddrio objeto do langamento, portanto, quando ja
apurada a base de calculo do Imposto de Renda da Pessoa Juridica e da Contribuicdo Social
sobre o Lucro liquido, efetivamente, devidos nos periodos.

Logo, embora a contribuinte ndo tenha antecipado ou tenha antecipado a
menor o tributo nos anos-calendario questionado, o fato ¢ que a exigéncia da referida
penalidade somente foi consubstanciada apds os anos-calendario questionados, portanto,
quando ja conhecida a respectiva base de calculo e o imposto e a contribuicdo efetivamente
devidos, porquanto, impossivel, coexistir num determinado momento (ocasido do langamento),
duas bases de célculo para uma mesma exagdo, ou seja, uma com base nas estimativas mensais
e outra ao final do ano-calendério.

Esta matéria ja tem jurisprudéncia formada neste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais e com decisdo favoravel ao sujeito passivo e entre outros acordaos, podem ser
transcritas as seguintes ementas:

Acordao n° 103-20.662, de 20/07/2001:

CSSL. LUCRO REAL ANUAL. ESTIMATIVA MENSAL. FALTA
DE RECOLHIMENTO. FISCALIZACAO ANTES E APOS A
ENTREGA DA DIRPJ. MULTAS DE OFICIO ISOLADA E EM
CONJUNTO. SUBSISTENCIA PARCIAL DA TRIBUTACAO.
Ndo' podem” prosperar ‘a incidéncia da multa de oficio isolada
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sobre os valores mensais estimados ndo-recolhidos e a exigéncia
de multa associada a parcela defluente da apuragdo anual, tendo
em vista que aquela, por ser mera antecipagdo desta, esta aquela
contém. Subsistira a exigéncia da multa isolada quando a agdo
fiscal se der no curso do ano-calendario, desde que indisponiveis
as demonstracoes financeiras, em toda a sua extensdo e
profundidade, do periodo investigado.

Acordao n° 107-07.047, de 19/03/2003

PENALIDADE. MULTA ISOLADA - LANCAMENTO DE
OFICIO - FALTA DE RECOLHIMENTO - PAGAMENTO POR
ESTIMATIVA - Ndo comporta a cobranga de multa isolada em
lancamento de oficio, por falta de recolhimento da Contribui¢do
Social Sobre o Lucro Liquido devido por estimativa em ajustes
efetuados pela fiscalizagdo apos o encerramento do ano
calendario.

Acodrdao CSRF n° 9101-001.207, de 17/10/2011:
Assunto: Contribuig¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Exercicios: 1998, 1999, 2001, 2002

CSLL. MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DFE
ESTIMATIVA. O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 precisa que a
multa de oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou
diferenca de tributo, materialidade que ndo se confunde com o
valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo
devido pelo contribuinte surge quando é o lucro real apurado em
31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicacdo de
penalidade isolada quando a base estimada exceder ao montante
da contribui¢do devida, apurada ao final do exercicio.

Acordao CSRF n° 9101-001.335, de 26/04/2012:

Assunto: Contribuicao Social sobre o Lucro Liquido CSLL
MULTA ISOLADA - FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVA — O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 preceitua que a
multa de oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou
diferenca de tributo, materialidade que ndo se confunde com o
valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo
efetivamente devido pelo contribuinte surge com o lucro apurado
em 31 de dezembro de cada ano-calendario. Improcede a
aplicacdo de penalidade pelo ndo recolhimento de estimativa
quando a fiscaliza¢do apura, apos o encerramento do exercicio,
valor de estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita
fiscal ao final do exercicio.

Acordao CSRF n° 9101-001.237, de 21/11/2011:

FALTA DE RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. MULTA
ISOLADA. CONCOMITANCIA.

A multan, sisolada . por  falta de  recolhimento  de
imposto/contribuicdorsobre base de calculo mensal estimada nao
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pode ser aplicada cumulativamente com a multa de langcamento
de oficio prevista no art. 44, inciso I, da Lei n® 9.430/1996.

No curso do periodo de apuragdo, descumprido o dever de
antecipar, incide a penalidade sobre as estimativas ndo
recolhidas. Porém, apos o encerramento do periodo, quando ja
ndo existe mais o dever de antecipar, mas sim e unicamente o de
promover o ajuste pelo confronto entre o valor devido
efetivamente e os valores recolhidos na forma estimada, incide
tdo somente a multa de oficio proporcional ao imposto que esta
sendo exigido.

Assim, o acorddo recorrido encontra-se em consondncia com a iterativa
Jurisprudéncia desta Corte, no sentido de que a exigéncia da multa isolada sobre diferencas de
CSLL nao recolhidas mensalmente somente se justifica se operada no curso do préprio ano-
calendario.

Diante do contetido dos autos e pela associacdo de entendimento sobre todas
as consideracdes expostas no exame da matéria, conheco do recurso especial interposto pela
Fazenda Nacional, por tempestivo, preenchendo as demais questdes de admissibilidade e, no
mérito, voto no sentido de negar-lhe provimento.

(4ssinado digitalmente)

Marcos Vinicius Barros Ottoni



